
 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.660 - CE (2011/0234659-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA LENITA RIOS PORTELA 
ADVOGADO : ANDRÉA PORTELA MAIA 

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO DO 
EXTINTO DNER. DNIT. SUCESSOR DO DNER. VINCULAÇÃO DO 
INATIVO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. PLANO DE CARGOS E 
SALÁRIOS DO DNIT. APLICAÇÃO. ENTENDIMENTO ASSENTADO NO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.244.632/CE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. 
LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS 
EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO 
DO RESP 1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
1. O recurso especial não se presta ao exame de suposta violação a dispositivos 
constitucionais por se tratar de matéria reservada à análise do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do que dispõe artigo 102, III, da Constituição Federal.
2. "O servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de 
inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos a 
retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é 
que é a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer 
disparidade" (REsp 1.244.632/CE, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
13/9/2011, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).
3. O STJ, por meio da Corte Especial, quando do julgamento do REsp 1.205.946/SP, sob 
o rito do art. 543-C do CPC, de minha relatoria, na assentada de 19/10/2011, firmou 
entendimento segundo o qual "a Lei 11.960/09 é norma de natureza eminentemente 
processual, que deve ser aplicada de imediato aos processos pendentes", e que "é de se 
firmar tal orientação interpretativa, consubstanciada na natureza eminentemente 
processual das normas que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 
11.960/09 incida de imediato aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a 
período anterior à sua vigência. Isso porque a referida legislação veio alterar a forma de 
cálculo da correção monetária e dos juros de mora, que nada mais são do que 
consectários legais da condenação principal e, como tais, possuem natureza de questão 
de ordem pública". Assim, aplicável, in casu, o artigo 5º da Lei 11.960/09, sem efeitos 
retroativos.
4. Agravo regimental parcialmente provido.

ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos os autos em que são partes as acima indicadas, acordam os 
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Ministros da Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, dar parcial 
provimento ao agravo regimental, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator. Os Srs. Ministros 
Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão Nunes Maia Filho votaram 
com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão. 
Brasília (DF), 26 de junho de 2012(Data do Julgamento)

MINISTRO BENEDITO GONÇALVES  
Relator
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AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.660 - CE (2011/0234659-8)
  

RELATOR : MINISTRO BENEDITO GONÇALVES
AGRAVANTE : UNIÃO 
AGRAVADO : MARIA LENITA RIOS PORTELA 
ADVOGADO : ANDRÉA PORTELA MAIA 

RELATÓRIO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): Cuida-se de agravo 

regimental interposto pela União contra decisão, assim ementada (fl. 232):

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR 
PÚBLICO APOSENTADO DO EXTINTO DNER. DNIT. SUCESSOR DO DNER. 
VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. PLANO 
DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. APLICAÇÃO. ENTENDIMENTO 
ASSENTADO NO RESP 1.244.632/CE, SUBMETIDO À SISTEMÁTICA DO 
ARTIGO 543-C DO CPC. RECURSO ESPECIAL PROVIDO.

A agravante alega que a decisão não observou os óbices contidos nas Súmulas 283 e 284 

do STF, pois o recurso conteria fundamentação deficiente e haveria fundamento no acórdão 

recorrido que não foi impugnado pela ora agravada. Afirma, por outro lado, que o decisum estaria 

alicerçado em fundamento eminentemente constitucional. Acrescenta que, relativamente aos juros 

de mora, deve ser determinada a aplicabilidade imediata do art. 1º-F da Lei 9.494/97, com a redação 

dada pela Lei 11.960/09.

Por fim, requer o enfrentamento das questões atinentes à afronta aos artigos 2º, 37, caput 

e X, 40, §§ 4º e 8º, 61, § 1º, II, "a", 167, II, e 169, § 1º, da Constituição Federal.

É o relatório.

 

Documento: 1160107 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2012 Página  3 de 4



 
 

 

AgRg no RECURSO ESPECIAL Nº 1.283.660 - CE (2011/0234659-8)
  

EMENTA

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. AGRAVO REGIMENTAL NO 
RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO APOSENTADO DO 
EXTINTO DNER. DNIT. SUCESSOR DO DNER. VINCULAÇÃO DO 
INATIVO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. PLANO DE CARGOS E 
SALÁRIOS DO DNIT. APLICAÇÃO. ENTENDIMENTO ASSENTADO NO 
RECURSO ESPECIAL REPETITIVO 1.244.632/CE. CORREÇÃO 
MONETÁRIA E JUROS DE MORA DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. 
LEI 11.960/2009, QUE ALTEROU O ART. 1º-F DA LEI 9.494/97. 
NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS 
EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. 
IMPOSSIBILIDADE. ENTENDIMENTO FIRMADO NO JULGAMENTO 
DO RESP 1.205.946/SP, SOB O RITO DO ART. 543-C DO CPC. 
1. O recurso especial não se presta ao exame de suposta violação a dispositivos 
constitucionais por se tratar de matéria reservada à análise do Supremo Tribunal 
Federal, nos termos do que dispõe artigo 102, III, da Constituição Federal.
2. "O servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o quadro de 
inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro de seus proventos a 
retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos pelo DNIT, pois esta autarquia é 
que é a sucessora do DNER, não havendo razão jurídica para justificar qualquer 
disparidade" (REsp 1.244.632/CE, Rel. Ministro Castro Meira, Primeira Seção, DJe 
13/9/2011, submetido ao rito do art. 543-C do CPC).
3. O STJ, por meio da Corte Especial, quando do julgamento do REsp 1.205.946/SP, sob 
o rito do art. 543-C do CPC, de minha relatoria, na assentada de 19/10/2011, firmou 
entendimento segundo o qual "a Lei 11.960/09 é norma de natureza eminentemente 
processual, que deve ser aplicada de imediato aos processos pendentes", e que "é de se 
firmar tal orientação interpretativa, consubstanciada na natureza eminentemente 
processual das normas que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 
11.960/09 incida de imediato aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a 
período anterior à sua vigência. Isso porque a referida legislação veio alterar a forma de 
cálculo da correção monetária e dos juros de mora, que nada mais são do que 
consectários legais da condenação principal e, como tais, possuem natureza de questão 
de ordem pública". Assim, aplicável, in casu, o artigo 5º da Lei 11.960/09, sem efeitos 
retroativos.
4. Agravo regimental parcialmente provido.

  

VOTO

O SENHOR MINISTRO BENEDITO GONÇALVES (Relator): A tese da paridade 

entre ex-servidores do extinto DNER com aqueles que passaram a exercer suas funções no DNIT 

foi devidamente debatida na Corte de origem e envolve discussão acerca da aplicação da legislação 

federal pertinente. O recurso especial, por sua vez, trouxe argumentos que demonstraram a 
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pretensão almejada. Desse modo, não é aplicável à hipótese o óbice contido na Súmula 284 do STF.

Não é também o caso de se inadmitir o recurso por força da Súmula 283/STF, pois as 

razões da irresignação infirmaram suficientemente o que foi decidido pelo acórdão recorrido.

Por fim, deve ser ressaltado que o recurso especial não se presta ao exame de suposta 

violação a dispositivos constitucionais por se tratar de matéria reservada à análise do Supremo 

Tribunal Federal, nos termos do que dispõe artigo 102, III, da Constituição Federal.

Desse modo, mantenho a decisão agravada proferida nos seguintes termos (fls. 232-233):

Cuida-se de ação proposta por servidor público inativo do extinto DNER contra a 
União com a pretensão de que o reajustamento dos seus proventos seja feito nas mesmas 
condições dos servidores do DNER que foram aproveitados no quadro funcional do DNIT 
(Leis n. 10.233/01 e 11.171/05).

De fato, os servidores aposentados pelo extinto DNER, que passaram a compor o 
quadro de inativos do Ministério dos Transportes, fazem jus às mesmas retribuições dos 
servidores ativos do DNER que foram incorporados ao DNIT, autarquia que sucedeu o 
DNER.

Esse entendimento já havia sido adotado pela Quinta Turma (AgRg no REsp 
1.067.200/CE, Rel. Min. Napoleão Nunes Maia Filho, DJe 01.06.09; REsp 1.111.839/CE, Rel. 
Min. Laurita Vaz, Quinta Turma, DJe 20.09.10) e recentemente também veio a ser 
sancionado pela Segunda Turma desta Corte Superior (AgRg no REsp 1.245.446/CE, Rel. 
Min. Humberto Martins, DJe 01.06.11; AgRg no Ag 1.352.921/SC, Rel. Min. Herman 
Benjamin, DJe 04.02.11).

Na assentada do dia 10 de agosto de 2011, a quaestio juris voltou ser observada 
agora pela Primeira Seção no julgamento do REsp 1.244.632/CE, submetido à sistemática no 
artigo 543-CPC. Na oportunidade, o colegiado reiterou o citado entendimento conforme 
pode ser observado a seguir:

ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL REPRESENTATIVO DE 
CONTROVÉRSIA. ART. 543-C DO CPC E RESOLUÇÃO STJ N.º 08/2008. 
PROVENTOS DE APOSENTADORIA. SERVIDOR QUE PRESTOU 
SERVIÇOS NO EXTINTO DNER. DNIT. SUCESSOR DO DNER. 
VINCULAÇÃO DO INATIVO AO MINISTÉRIO DOS TRANSPORTES. 
PLANO DE CARGOS E SALÁRIOS DO DNIT. APLICAÇÃO. 
PRECEDENTES.
1. O servidor aposentado do extinto DNER, ainda que passe a integrar o 
quadro de inativos do Ministério dos Transportes, deve ter como parâmetro 
de seus proventos a retribuição dos servidores ativos do DNER absorvidos 
pelo DNIT, pois esta autarquia é que é a sucessora do DNER, não havendo 
razão jurídica para justificar qualquer disparidade. Precedentes.
2. Não é dado ao Poder Público criar subterfúgio para deixar de cumprir 
regramento expresso existente no Regime Jurídico Único dos Servidores 
Públicos Civis da União (arts. 189 e 224) que impõe a paridade de 
vencimentos e proventos entre os servidores ativos e inativos e 
pensionistas.
3. Assim, o fato de ter a lei transferido ao Ministério dos Transportes a 
responsabilidade pelo pagamento dos inativos do extinto DNER não pode 
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tornar sem efeito a norma que determina a paridade entre ativos e inativos 
oriundos do mesmo quadro de pessoal, ainda que atualmente estejam 
vinculados a entidades distintas por força de legislação superveniente.
4. Recurso especial provido. Acórdão sujeito ao art. 543-C do CPC e à 
Resolução STJ n.º 08/2008 (REsp 1.244.632/CE, Rel. Ministro Castro Meira, 
Primeira Seção, DJe 13/9/2011).

Ante o exposto, nos termos do artigo 557, § 1º - A, do CPC, dou provimento ao 
recurso especial para restabelecer a sentença, inclusive no pertinente aos honorários 
advocatícios.

Entretanto, no atinente aos juros de mora, cabe registrar que a Corte Especial deste 

Superior Tribunal de Justiça, por ocasião do julgamento do REsp 1.205.946/SP sob o rito do art. 

543-C do CPC, de minha relatoria, na assentada de 19/10/2011, cuja temática é idêntica à dos 

presentes autos, firmou entendimento segundo o qual "a Lei 11.960/09 é norma de natureza 

eminentemente processual, que deve ser aplicada de imediato aos processos pendentes", e que "é de 

se firmar tal orientação interpretativa, consubstanciada na natureza eminentemente processual das 

normas que regem os acessórios da condenação, para permitir que a Lei 11.960/09 incida de 

imediato aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua vigência. 

Isso porque a referida legislação veio alterar a forma de cálculo da correção monetária e dos juros 

de mora, que nada mais são do que consectários legais da condenação principal e, como tais, 

possuem natureza de questão de ordem pública". 

A ementa do aludido julgado ficou assim redigida: 

PROCESSUAL CIVIL E ADMINISTRATIVO. RECURSO ESPECIAL. SERVIDOR PÚBLICO. 
VERBAS REMUNERATÓRIAS. CORREÇÃO MONETÁRIA E JUROS DE MORA 
DEVIDOS PELA FAZENDA PÚBLICA. LEI 11.960/09, QUE ALTEROU O ARTIGO 1º-F DA 
LEI 9.494/97. NATUREZA PROCESSUAL. APLICAÇÃO IMEDIATA AOS PROCESSOS 
EM CURSO QUANDO DA SUA VIGÊNCIA. EFEITO RETROATIVO. IMPOSSIBILIDADE.
1. Cinge-se a controvérsia acerca da possibilidade de aplicação imediata às ações em curso 
da Lei 11.960/09, que veio alterar a redação do artigo 1º-F da Lei 9.494/97, para disciplinar 
os critérios de correção monetária e de juros de mora a serem observados nas 
"condenações impostas à Fazenda Pública, independentemente de sua natureza", quais 
sejam, "os índices oficiais de remuneração básica e juros aplicados à caderneta de 
poupança". 
2. A Corte Especial, em sessão de 18.06.2011, por ocasião do julgamento dos EREsp n. 
1.207.197/RS, entendeu por bem alterar entendimento até então adotado, firmando posição 
no sentido de que a Lei 11.960/2009, a qual traz novo regramento concernente à atualização 
monetária e aos juros de mora devidos pela Fazenda Pública, deve ser aplicada, de 
imediato, aos processos em andamento, sem, contudo, retroagir a período anterior à sua 
vigência. 
3. Nesse mesmo sentido já se manifestou o Supremo Tribunal Federal, ao decidir que a Lei 
9.494/97, alterada pela Medida Provisória n. 2.180-35/2001, que também tratava de 
consectário da condenação (juros de mora), devia ser aplicada imediatamente aos feitos em 
curso.
4. Assim, os valores resultantes de condenações proferidas contra a Fazenda Pública após 
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a entrada em vigor da Lei 11.960/09 devem observar os critérios de atualização (correção 
monetária e juros) nela disciplinados, enquanto vigorarem. Por outro lado, no período 
anterior, tais acessórios deverão seguir os parâmetros definidos pela legislação então 
vigente.
5. No caso concreto, merece prosperar a insurgência da recorrente no que se refere à 
incidência do art. 5º da Lei n. 11.960/09 no período subsequente a 29/06/2009, data da 
edição da referida lei, ante o princípio do tempus regit actum.
6. Recurso afetado à Seção, por ser representativo de controvérsia, submetido ao regime 
do artigo 543-C do CPC e da Resolução 8/STJ. 
7. Cessam os efeitos previstos no artigo 543-C do CPC em relação ao Recurso Especial 
Repetitivo n. 1.086.944/SP, que se referia tão somente às modificações legislativas 
impostas pela MP 2.180-35/01, que acrescentou o art. 1º-F à Lei 9.494/97, alterada pela Lei 
11.960/09, aqui tratada.
8. Recurso especial parcialmente provido para determinar, ao presente feito, a imediata 
aplicação do art. 5º da Lei 11.960/09, a partir de sua vigência, sem efeitos retroativos 
(REsp 1.205.946/SP, Rel. Min. Benedito Gonçalves, Corte Especial, DJe 
2/2/2012).

 

Dessa forma, tenho que assiste razão à agravante no que se refere à incidência do art. 5º 

da Lei n. 11.960/2009 no período subsequente a 29/6/2009, data da edição do aludido diploma, 

devendo o cálculo da correção monetária e dos juros moratórios observar o seguinte regramento: 

1. No período compreendido entre a data da citação da ação e a da edição da Lei 
11.960/09, há que incidir, quanto aos juros de mora, o percentual de 6% ao ano 
previsto na redação original do 1º-F da Lei 9.494/1997, acrescentado pela MP 
2.180-35/2001; e, quanto à correção monetária, o índice então utilizado pelo Tribunal 
estadual.
2. Daí por diante, ou seja, após 29/06/2009, data da edição da Lei n. 11.960/09, os 
consectários da condenação devem ser calculados conforme os novos critérios 
estabelecido no art. 5º da referida norma (correção monetária e juros nos mesmos 
moldes aplicados à caderneta de poupança). 

Ante o exposto, dou parcial provimento ao agravo regimental, para determinar ao 

presente feito a imediata aplicação do artigo 5º da Lei 11.960/2009, a partir de sua vigência, sem 

efeitos retroativos. 

É como voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO
PRIMEIRA TURMA

 
AgRg   no

Número Registro: 2011/0234659-8 PROCESSO ELETRÔNICO REsp 1.283.660 / CE

Número Origem: 200781000112369

EM MESA JULGADO: 26/06/2012

Relator

Exmo. Sr. Ministro  BENEDITO GONÇALVES

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro ARNALDO ESTEVES LIMA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. OSWALDO JOSÉ BARBOSA SILVA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

RECORRENTE : MARIA LENITA RIOS PORTELA
ADVOGADO : ANDRÉA PORTELA MAIA
RECORRIDO : UNIÃO

ASSUNTO: DIREITO ADMINISTRATIVO E OUTRAS MATÉRIAS DE DIREITO PÚBLICO - Servidor 
Público Civil

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : UNIÃO
AGRAVADO : MARIA LENITA RIOS PORTELA
ADVOGADO : ANDRÉA PORTELA MAIA

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, deu parcial provimento ao agravo regimental, nos termos do 
voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Teori Albino Zavascki, Arnaldo Esteves Lima (Presidente) e Napoleão 
Nunes Maia Filho votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro Francisco Falcão.

Documento: 1160107 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 02/08/2012 Página  8 de 4


